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    Apresentação




    A ética é parte integrante da prática social dos homens,1 objetivando-se tanto em suas atividades cotidianas como nas formas de práxis que permitem a ampliação de sua consciência moral e seu enriquecimento como indivíduos.




    Afirma-se, assim, que todos os indivíduos são motivados a agir eticamente em seu cotidiano, mas isso não significa que a maioria deles tenha o hábito de refletir sobre suas ações éticas, isto é, que não faz parte da sua vida cotidiana indagar criticamente sobre os valores que reproduzem, sobre o seu sentido e sobre a razão de repetirem o mesmo comportamento moral sem perguntar sobre ele.




    Nossa experiência docente, desde 1985, na disciplina de Ética Profissional, nos cursos de graduação e de pós-graduação em Serviço Social, na PUC-SP e em outras universidades brasileiras, demonstra essa problemática. Muitas vezes, os alunos tendem a se referir a valores abstratos, desvinculados de suas decisões e vivências concretas, não reconhecendo a si mesmos como portadores de possibilidades ético-morais.




    Compondo a Biblioteca Básica de Serviço Social, este livro tem por objetivo o enfrentamento dessas questões, de modo a tornar mais acessível o ensino da disciplina de Ética Profissional para alunos de cursos de graduação. Os leitores poderão se admirar com essa afirmação, na medida em que as profissões não são aqui abordadas diretamente. No entanto, ao apresentar os pressupostos sócio-históricos e teórico-filosóficos para a compreensão da ética, oferece-se uma base de fundamentação para tal.




    Essa formação ética pretende adensar as iniciativas da categoria profissional dos assistentes sociais brasileiros, voltadas à consolidação do projeto profissional de oposição ao conservadorismo do Serviço Social, em suas formas tradicionais e reatualizadas, visando à defesa dos princípios e valores inscritos no Código de Ética Profissional.




    Apresentamos uma sistematização dos fundamentos da ética, cabendo aos leitores perguntar — a partir deste estudo —, de modo que as perguntas possam ser respondidas com novas inquietações desencadeadoras de novos estudos.




    Este livro objetiva garantir algumas condições básicas: o estudo da ética a partir de uma fundamentação teórica rigorosa; uma linguagem acessível, com atividades complementares, visando facilitar o aprendizado por parte dos alunos; uma perspectiva crítica, partindo do pressuposto de que a ética não é neutra, mas, ao contrário, exige juízos de valor. Sabe-se, entretanto, que a proposta de tornar mais acessível o difícil estudo da ética é — de antemão — árdua e ousada. Seu resultado favorável depende, entre várias determinações, do envolvimento dos leitores e de sua motivação para se posicionar em face da realidade.




    O posicionamento teórico e ético-político da autora é claro e não há razões para ocultá-lo. Logo, assumimos total responsabilidade pelas afirmações aqui contidas. Por fim, agradecemos imensamente à Cortez Editora, ao empenho de José Xavier Cortez e de sua assessora Elisabete Borgianni na produção da Biblioteca Básica de Serviço Social e deste livro, em especial ao Conselho Editorial da Área de Serviço Social, aos colegas Ademir A. da Silva, Dilséa A. Bonetti, Elaine R. Behring e M. Lucia Carvalho da Silva. Um agradecimento aos professores da Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-SP; aos alunos, aos pesquisadores do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Ética e Direitos Humanos (NEPEDH), em especial a Marli, Laura, Amália, Janaína. Agradecemos, especialmente, a Amanda Guazzelli, que gentilmente colaborou na revisão. Aos mestres: Marilda V. Iamamoto, José Paulo Netto, Celso Frederico e Mario Sergio Cortella, com carinho. Aos companheiros de viagem: Ana Lívia, Fernandinha, Luciana, Luiz, Maurílio; aos professores Alcina Martins, Adelaide Malainho, Alfredo Henríquez, Fernanda Rodrigues, Graça André, Maria José Queiroz, Rosa Tomé; aos amigos Juca, Marta e Baby. Ao Prof. Dr. José Barata-Moura, pela orientação e atenção em nosso estágio de pós-doutorado na Universidade de Lisboa. A Bete Borges, Ivanete Boschetti, Marylucia Mesquita, Mione Apolinário, Samya Rodrigues, Silvana Mara, Sylvia Terra, bravas guerreiras. A Cristina Brites, nossa esperança no futuro.
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        1. As categorias homem ou ser humano indicam que a linguagem é perpassada pela cultura; no caso, sexista e dominantemente “masculina”. Infelizmente, não temos ainda outro termo e a única coisa que podemos fazer é indicar aos leitores e leitoras que não compartilhamos com essa postura.


      


    


  




  

    Introdução




    Ética e fundamentos




    Todo conhecimento que pretende superar o que está dado e sua aparência supõe uma postura de questionamento ou uma certa indignação em face do presente, o que pode desencadear motivações teóricas, éticas e políticas, dirigidas à crítica e a uma prática social voltada à transformação da realidade.




    Vem dos ensinamentos deixados pelos filósofos gregos a compreensão de que o conhecimento supõe a busca dos fundamentos e uma determinada postura: uma atitude entendida como própria de quem — por amor à sabedoria — se admira diante do mundo, fazendo de seu próprio espanto um modo de vida: um caminho irreversível para quem começa a indagar criticamente a realidade, entendendo que ela pode vir a ser de outra forma. O que os gregos chamavam de admiração — entendida por eles como uma condição humana desencadeadora do conhecimento racional1 — é explicado pelo filósofo Georg Lukács de outro modo: o homem é capaz de perguntar e criar novas perguntas a partir de suas respostas. Nesse sentido, a forma humana de indagação em face do real é uma forma crítica. Em suas palavras:




    [...] O homem torna-se um ser que dá respostas precisamente na medida em que — paralelamente ao desenvolvimento social e em proporção crescente — ele generaliza, transformando em perguntas seus próprios carecimentos e suas possibilidades de satisfazê-los; e quando, em sua resposta ao carecimento que a provoca, funda e enriquece a própria atividade com tais mediações bastante articuladas. De modo que não apenas a resposta, mas também a pergunta é um produto imediato da consciência que guia a atividade. (Lukács, 1978, p. 5)




    A crítica teórica, quando busca os fundamentos da realidade, inscreve-se em uma perspectiva radical, no sentido de ir às raízes dos fenômenos, de ir além da aparência. Neste livro, traçamos o seguinte caminho: para chegar aos fundamentos da ética passamos pelos fundamentos do ser social, o que já indica uma escolha teórico-metodológica pautada na compreensão de que a ética é uma construção histórica dos homens. Assim, quando falamos em fundamentos queremos dizer que eles têm uma existência objetiva: são categorias teóricas que expressam modos de ser existentes na realidade sócio-histórica, como explica Marx:




    [...] As categorias expressam, portanto, formas e modos de existência e com freqüência simples aspectos desta sociedade, deste sujeito; desde o ponto de vista científico, sua existência é anterior ao momento em que se começa a falar dela como tal. (Marx, 1970, I, p. 43)




    Assim como a ética supõe a compreensão do seu sujeito, não cabe, na perspectiva de análise sócio-histórica, tratá-la apenas como teoria. Desse modo, a ética não é aqui entendida apenas como conhecimento. Além de reflexão e sistematização filosófica, ela é concebida, antes de tudo, como práxis ou, nas palavras de Lukács, como “uma parte da práxis humana em seu conjunto” (Lukács, 2007, p. 72). Com essa compreensão, a ética diz respeito à prática social de homens e mulheres, em suas objetivações na vida cotidiana e em suas possibilidades de conexão com as exigências éticas conscientes da genericidade humana.




    Apesar de os processos de desumanização vividos no contexto do capitalismo impedirem ou dificultarem a apropriação das conquistas humanas pelos indivíduos, transformando suas motivações éticas em formas de alienação, queremos afirmar aqui que os valores não se perdem na história e que, nesse contexto de desumanização, a práxis ética — enquanto crítica da moral dominante e prática de defesa de direitos e valores emancipatórios — é possível e necessária. Mas é preciso entender que a ética não tem o poder de subverter esse processo, em suas bases estruturais.




    Nossos pressupostos teórico-metodológicos fundamentais inscrevem-se em uma perspectiva ética racionalista, crítica e histórica, orientada pela teoria social de Marx e pela tradição a ele vinculada, especialmente a ontologia social de Georg Lukács e a produção ética de Agnes Heller (em sua fase marxista), e de pensadores da Escola de Budapeste, como István Mészáros e Georg Markus.




    Sobre a estrutura do livro




    O conteúdo deste livro foi organizado em torno de três capítulos que podem ser trabalhados pelos professores de ética como três unidades articuladas entre si por um eixo central: a idéia de que a ética é uma construção histórica dos homens e de que suas formas de objetivação ocorrem de forma contraditória; variando em cada formação social, mas contando com o núcleo básico constituído pela existência da divisão social do trabalho, da propriedade privada e da exploração do trabalho, as objetivações éticas se reproduzem pela afirmação e pela negação da práxis e das capacidades humanas; logo, pela afirmação e pela negação da própria ética, em seus modos de ser.




    A primeira unidade apresenta os fundamentos ontológicos do ser social, ou seja, a base de constituição das capacidades humanas que permitem ao homem se comportar eticamente. A compreensão desses elementos é fundamental para a apreensão dos modos de ser constitutivos do que chamamos o campo das objetivações ético-morais: a moral, o conhecimento ético, as exigências e motivações éticas singulares e humano-genéricas, a práxis ética, apresentado no capítulo 2. Na última unidade, a do capítulo 3, discutimos a relação entre a ética, a moral, a ideologia e a política, através do resgate de certas formas históricas e experiências concretas.




    Incluímos — ao final de cada unidade — um conjunto de atividades complementares, com: 1) textos de apoio (extratos de textos originais, sobre as temáticas de cada unidade), 2) exercícios e 3) dicas culturais, para serem usados pelos professores e alunos, de modo optativo.




    Os textos de apoio referem-se aos temas e aos conteúdos tratados em cada unidade. São extratos selecionados de obras literárias, de músicas, de poemas; escolhidos por apresentar uma linguagem mais acessível ou por incentivar o debate de diferentes idéias.




    Os exercícios remetem aos textos de apoio e ao conteúdo da unidade, colocando indagações, buscando desencadear uma reflexão crítica e fundamentada, visando romper com as formas tradicionais de estudo desenvolvidas nos cursos de graduação em Serviço Social, em geral.




    Para tanto, instituiu-se a articulação dos exercícios com as dicas culturais. Trata-se de incentivar o contato com as formas de reflexão proporcionadas pela arte em geral: as diversas manifestações literárias e artísticas, como a escultura, a pintura, a música, a dança, o cinema, o teatro etc.




    Sugerimos que os alunos façam atividades nas quais os textos e as unidades podem ser refletidas através de filmes; elaboradas através da criação de um texto coletivo para ser encenado sob a forma teatral; apreendidas através de uma visita a um museu ou a um espetáculo de dança, entre outras. Tivemos o cuidado de selecionar uma filmografia relativa a cada tema em destaque nas unidades.




    Essas sugestões não visam apenas facilitar o estudo: além de ampliar o universo sociocultural dos alunos, podem incentivar a vivência coletiva, a solidariedade e a criatividade. Principalmente, funcionam como experiências práticas facilitadoras do enriquecimento ético-moral dos alunos, pois permitem sua conexão com exigências humano-genéricas, que ampliam a sua consciência ética e estética e sua capacidade crítica.




    




    

      

        1. “Aristóteles não dá margem a dúvidas: a admiração é o elemento fundamental da gênese da filosofia” (Bornheim, 1969, p. 15).


      


    


  




  

    Capítulo 1




    As bases sócio-históricas de constituição da ética




    1.1. Práxis e capacidades humano-genéricas1





    Abordamos neste capítulo o processo e as formas pelas quais o homem — originalmente um ser natural como outros seres vivos — rompe com o padrão de intercâmbio imediato e instintivo estabelecido com a natureza, para dar seus primeiros passos na direção da construção de si mesmo como um novo ser. É nesse processo histórico que são tecidas as possibilidades de o homem se comportar como um ser ético: enquanto o animal se relaciona com a natureza a partir do instinto, o ser social passa a construir mediações — cada vez mais articuladas —, ampliando seu domínio sobre a natureza e sobre si mesmo. Desse modo, sem deixar de se relacionar com a natureza — pois precisa dela para se manter vivo —, vai moldando sua natureza social.




    A ética — entendida como modo de ser socialmente determinado — tem sua gênese no processo de autoconstrução do ser social.2 Sob esse prisma de análise social e histórica, entende-se que o ser social surge da natureza e que suas capacidades essenciais são construídas por ele no seu processo de humanização: ele é autor e produto de si mesmo, o que indica a historicidade de sua existência, excluindo qualquer determinação que transcenda a história e o próprio homem.




    A história não é uma abstração dotada de uma existência independente dos homens. Os homens reais — em suas relações entre si e com a natureza — são os portadores da objetividade sócio-histórica.3 E nesse sentido pode-se dizer que o ser social fundamenta-se em categorias ontológico-sociais, pois os modos de ser que o caracterizam são construções sócio-históricas que se interdeterminam de forma complexa e contraditória, em seu processo de constituição.




    Embora o ser social seja impensável sem a natureza, um salto ontológico4 assinala o momento de sua diferenciação diante da natureza orgânica e inorgânica, dando início a seu processo de autoconstrução como ser específico. Enquanto a atividade vital dos animais — como resposta a necessidades de sobrevivência — é limitada, instintiva e imediata, a atividade humana se diferencia pelas mediações que estabelece, pois responde às carências de forma consciente, racional, projetiva, transformando os sentidos, de forma livre e criativa, como mostra Marx:




    Decerto, o animal também produz. Constrói para si um ninho, habitações, como as abelhas, os castores, formigas etc. Contudo, produz o que necessita imediatamente para si ou para a sua cria; produz unilateralmente, enquanto que o homem produz universalmente; produz apenas sob a dominação da necessidade física imediata, enquanto que o homem produz mesmo livre da necessidade física e só produz verdadeiramente na liberdade da mesma; produz-se apenas a si próprio, enquanto o homem reproduz a Natureza toda; o seu produto pertence imediatamente ao seu corpo físico, enquanto o homem enfrenta livremente o seu produto. O animal dá forma apenas segundo a medida e a necessidade da espécie a que pertence, enquanto que o homem sabe produzir segundo a medida de cada espécie e sabe aplicar em toda parte a medida inerente ao objeto; por isso, o homem dá forma também segundo as leis da beleza. (Marx, 1993, p. 165)




    Marx assinala, nesse parágrafo, as principais capacidades desenvolvidas pelo homem. Fazendo uma analogia com a atividade dos animais, ele diz que o homem se desenvolve como um ser consciente, universal e livre, capaz de produzir sem a necessidade física e, de fato, quanto mais dela se afastar, mais livre será sua produção e sua autoconsciência de sujeito transformador da natureza. Marx se refere às capacidades desenvolvidas pelo trabalho: “necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre o homem e a natureza, e, portanto, manter a vida humana” (Marx, 1980, p. 50).




    O filósofo Lukács enfatiza a centralidade ontológica do trabalho na vida dos homens:




    [...] O trabalho é, antes de tudo, em termos genéticos, o ponto de partida da humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, processo do qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo. (Lukács, 1979, p. 87)




    Constitutiva da gênese do ser social, a sociabilidade é “um traço essencial do indivíduo inteiro e penetra em todas as formas de sua atividade vital” (Markus, 1974, p. 30). Com efeito, a sociabilidade é inerente a todas as atividades humanas, expressando-se no fato ontológico de que o homem só pode constituir-se como tal em relação com outros homens e em conseqüência dessa relação; ela significa reciprocidade social, reconhecimento mútuo de seres de uma mesma espécie que partilham uma mesma atividade e dependem uns dos outros para viver.




    Constituir-se cada vez mais socialmente quer dizer dominar a natureza, criar novas alternativas, dar respostas sociais, e daí decorre a transformação de todos os sentidos humanos. Como diz Marx, uma necessidade primária, como a fome, por exemplo, torna-se social ao criar formas diferenciadas de satisfação, pois estas já indicam costumes e culturas construídas em diferentes modos de produção:




    A fome é fome, mas se é satisfeita com carne preparada e cozida e se é ingerida com a ajuda de garfo e faca é diferente da fome que é satisfeita devorando carne crua, destroçada com as mãos, as unhas e os dentes. Não se trata somente do objeto de consumo, mas também do modo de consumo, criado pela produção, tanto em sua forma objetiva como subjetiva. (Marx, 1970, I, p. 31)




    A realização da produção supõe o papel ativo da consciência e por isso é uma mediação primária da vida social. Como entende Lukács, a natureza existe independentemente da ação humana, mas para transformá-la é preciso conhecer sua dinâmica:




    Para produzir, por exemplo, com o fogo, a carne, o espeto etc., um alimento humano, as propriedades, as relações etc., destes objetos que são apresentados objetivamente em si e de modo absolutamente independente do sujeito ativo devem ser corretamente conhecidas e corretamente usadas. (Lukács, 1990, p. XLV)




    Considerar o papel ativo da consciência nas ações humanas não significa entender que o produto da práxis seja — sempre e diretamente — o resultado de uma deliberação consciente ou de uma projeção ideal. A realidade é dinâmica; logo, não existe uma relação de causa e efeito nas ações humanas. Os homens são os produtores de sua consciência, mas o produto de sua práxis não pode ser considerado uma conseqüência causal de sua projeção ideal, porque as circunstâncias sociais em que ele é produzido ultrapassam a determinação subjetiva dos indivíduos, considerados isoladamente. Por isso, o resultado da práxis não é




    [...] uma conseqüência causal de uma precedente deliberação, mas um campo de possibilidade real, delimitado e conseqüentemente tornado real. (Lukács, 1990, p. XIV-XV)




    Muitos leitores do marxismo entenderam historicamente que, por ter uma perspectiva materialista, Marx não havia atribuído esse papel ativo à consciência, não abordando tampouco a subjetividade humana. É de Lukács esta explicação:




    Quando atribuímos uma prioridade ontológica a determinada categoria em relação à outra, entendemos simplesmente o seguinte: a primeira pode existir sem a segunda, enquanto que o inverso é ontologicamente impossível [...]. Pode existir o ser sem a consciência, enquanto toda consciência deve ter como pressuposto, como fundamento, algo que é, mas disso não deriva nenhuma hierarquia de valor. (Lukács, 1979, p. 40)




    Lukács é esclarecedor, pois é difícil até mesmo imaginar uma consciência sem o ser que lhe dê materialidade, assim como é bastante irreal pensar que o trabalho possa ser realizado sem a participação da subjetividade. Aliás, Marx tem um belíssimo exemplo para elucidar essa questão, quando afirma que não existe trabalho sem a projeção ideal do que será realizado praticamente. Em suas palavras:




    Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colméias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, e, portanto idealmente. (Marx, 1980, p. 202)




    Vê-se o papel ativo da consciência no trabalho e na práxis dos homens em geral, desvelando a falsa idéia de que a materialidade de sua intervenção prática não implica sua subjetividade. Só podemos falar em trabalho ou de práxis material quando estamos diante de uma intervenção prática consciente que resulta em um “produto objetivo antes inexistente, isto é: quando estamos diante da ação do homem sobre a matéria e da criação — através dela — de nova realidade humanizada” (Vázquez, 1977, p. 245).




    Desse modo, como Marx advertiu, o trabalho não se realiza sem a capacidade teleológica do homem, ou seja, sem a projeção ideal de finalidades e dos meios para a sua efetivação, sem um determinado grau de cooperação, de certas formas sociais de comunicação, tal como a linguagem articulada, sem um nível de conhecimento e de domínio sobre a natureza, entre outros aspectos.




    Observa-se que a consciência é uma capacidade específica do homem: só ele é capaz de responder aos seus carecimentos formulando novas perguntas e projetando finalidades, como dissemos anteriormente, recorrendo a Lukács.




    Como práxis, o trabalho realiza um duplo movimento: supõe a atividade teleológica (a projeção ideal de suas finalidades e meios) por parte do sujeito que o realiza e cria uma realidade nova e objetiva (resultante da matéria transformada). O produto do trabalho constitui a objetivação do sujeito. Nesse processo, o sujeito se modifica e pode se auto-reconhecer como sujeito de sua obra; a natureza se modifica por ter sido transformada pela ação do homem. O produto passa a ter uma existência independente do sujeito que o criou, mas não independente da práxis da humanidade, pois é resultante do acúmulo de conhecimento e da prática social dos homens.




    Esta dupla transformação — do sujeito e do objeto — promove a consciência histórica do sujeito. Marx se refere belissimamente a isso quando fala do reconhecimento do homem nos produtos artísticos:




    A produção proporciona não somente uma matéria à necessidade, como também uma necessidade à matéria [...]; como qualquer outro produto, um objeto de arte dá lugar a um público sensível à arte e suscetível de apreciar o belo. Nesse sentido, a produção cria não somente um objeto para o sujeito, mas, também, um sujeito para o objeto. (Marx, 1970, I, p. 31)




    Todas as situações e objetivações aqui apontadas mostram que, com sua ação transformadora, o ser humano cria alternativas, abrindo possibilidades de escolha entre elas. As escolhas entre alternativas, por outro lado, promovem valorações (escolhe-se o melhor, realizam-se comparações entre o que é bom ou mau, bonito ou feio, correto ou incorreto etc.), ou seja, realizam-se escolhas de valor, não necessariamente de valor moral.




    É certo que fatos históricos como a fabricação dos primeiros instrumentos de trabalho ou mesmo a descoberta do fogo permitem observar que eles resultaram concretamente na criação de alternativas, valores e possibilidades de escolha.




    Ao mesmo tempo, o trabalho coletivo produz exigências de valor ético que, uma vez desencadeadas, passam a ser desenvolvidas nas demais esferas da vida social, como mostra Lukács:




    [...] Já as primeiríssimas operações laborativas, as mais primordiais conseqüências da incipiente divisão de trabalho colocam aos homens tarefas cuja execução exige e mobiliza forças psíquicas novas, diversas daquelas requeridas pelo processo laborativo verdadeiro e próprio [pense-se na coragem pessoal, na astúcia e engenhosidade, no altruísmo em certos trabalhos executados coletivamente]. (Lukács, 1990, p. XXIV)




    Quando os homens transformam um dado elemento da natureza, por exemplo, um pedaço de madeira criando o fogo ou um instrumento de trabalho, passam a instituir alternativas antes inexistentes. Os instrumentos de trabalho não modificam apenas a atividade humana; transformam toda a vida dos homens, instituindo novas possibilidades. No caso do fogo, alteram-se todos os sentidos — pois com o alimento cozido, por exemplo, o paladar, o tato, o olfato etc. são modificados; atendem-se a necessidades, pois é possível aquecer-se com o fogo; criam-se hábitos culturais, desencadeando novos sentimentos e comportamentos; a natureza já não se apresenta como um mistério; o homem se vê como sujeito de sua transformação.




    As alternativas abrem espaço para escolhas: gênese da liberdade. Pois a liberdade, para Marx, não consiste na consciência da liberdade ou das escolhas, mas na existência de alternativas e na possibilidade concreta de escolha entre elas. Assim, a liberdade não é apenas um valor ou um estado de perfeição absoluta, mas uma capacidade historicamente desenvolvida e inseparável da atividade que a objetiva. Sobre isso, Lukács considera que:




    A liberdade, bem como sua possibilidade, não é algo dado por natureza, não é um dom do “alto” e nem sequer uma parte integrante — de origem misteriosa — do ser humano. É o produto da própria atividade humana, que decerto sempre atinge concretamente alguma coisa diferente daquilo que se propusera, mas que nas suas conseqüências dilata — objetivamente e de modo contínuo — o espaço no qual a liberdade se torna possível. (Lukács, 1978, p. 15)




    Uma vez criadas, as alternativas passam a ser valoradas pelos homens, pois os objetos da natureza que foram selecionados por sua utilidade social (a pedra redonda, a madeira mais fina ou mais fácil de talhar) são avaliados em função do trabalho, das necessidades sociais, ou seja, suas propriedades naturais só têm valor para o homem na relação estabelecida com suas necessidades. E mesmo os elementos da natureza que não são transformados pelo homem são valorizados por ele em função da conjunção entre suas propriedades e necessidades decorrentes do trabalho, como mostra Lukács:




    O vento é um fator da natureza que por si só nada tem a ver com idéias de valor. Os navegantes, porém, desde os tempos antiqüíssimos, sempre falaram de ventos favoráveis ou desfavoráveis; de fato, pois no processo de trabalho da navegação à vela, do lugar x para o lugar y, há uma força e direção do vento e o mesmo rumo que, em geral, têm as propriedades materiais do meio e do objeto do trabalho. Nesse caso, então, o vento favorável ou desfavorável é um objeto no âmbito do ser social, do intercâmbio orgânico da sociedade com a natureza; e a validade e não validade faz parte das suas propriedades objetivas, enquanto momentos de um complexo concreto do processo de trabalho. (Lukács, 1990, p. XVII-XVIII)




    Com base em juízos de valor, os objetos são avaliados como úteis, inúteis, válidos ou não válidos. O fato de toda ação consciente conter uma posição de valor e um momento de decisão pode levar ao entendimento de que a gênese do valor e das alternativas é dada apenas pela capacidade de escolher e pôr valor, isto é, pela avaliação subjetiva dos indivíduos.5 Todavia, isso não é correto. Valor e alternativas são categorias objetivas, pois são objetivações do ser social, produtos de sua atividade:




    [...] O produto do trabalho tem um valor (no caso de fracasso é carente de valor, é um desvalor). Apenas a objetivação real do ser para nós faz com que possam realmente nascer valores. E o fato de que os valores, nos níveis mais altos da sociedade, assumam formas mais espirituais, esse fato não elimina o significado básico dessa gênese ontológica. (Lukács, 1979, p. 7)




    Percebe-se por que afirmamos que a liberdade é resultado da atividade humana que responde a necessidades e as recria, instaurando novas possibilidades de liberdade. A liberdade é — simultaneamente — capacidade de escolha consciente dirigida a uma finalidade e capacidade prática de criar condições para a realização objetiva das escolhas e para que novas escolhas sejam criadas. Por isso, liberdade e valor vinculam-se ontologicamente:




    Nas decisões alternativas do trabalho se esconde o fenômeno “originário” da liberdade, mas esse “fenômeno” não consiste na simples escolha entre duas possibilidades — algo parecido também ocorre na vida dos animais superiores —, mas na escolha entre o que possui e o que não possui valor, eventualmente (em estágios superiores) entre duas espécies diferentes de valores, entre complexos de valores, precisamente porque não se escolhe entre objetos de maneira biologicamente determinada, numa definição estática, mas, ao contrário, resolve-se em termos práticos, ativos, se e como determinadas objetivações podem vir a ser realizadas. (Lukács, 1990, p. XVIII)




    Tratamos a liberdade em dois sentidos: negativo e positivo. A liberdade negativa significa estar livre de algo, sendo dirigida à superação dos impedimentos à sua livre manifestação; quer dizer o empenho na direção de ações que rompam com os limites à liberdade e/ou construam alternativas de escolha. Por liberdade positiva entende-se estar livre para algo, ou seja, a ação voltada à objetivação da liberdade, à sua ampliação, à sua defesa e estratégias de viabilização. Marx assim define a liberdade:




    [...] O exercício da liberdade consiste exatamente em superar obstáculos e é necessário, além disso, despojar os fins externos de seu caráter de pura necessidade natural para estabelecê-los como fins que o indivíduo fixa a si mesmo, de maneira que se torne a realização e objetivação do sujeito, ou seja, liberdade real, cuja atividade é precisamente o trabalho. (Marx, 1970, II, p. 101)




    Em razão do desenvolvimento da práxis delineiam-se novas necessidades e formas de satisfação, que resultam na ampliação das capacidades humano-genéricas, levando-nos a compreender que a práxis é a “totalidade das objetivações do ser social, constituída e constituinte” (Netto, 1981, p. 60). Novas formas de práxis, como a arte, a filosofia, as práticas educativas, religiosas, políticas, propiciam o refinamento do intelecto, dos sentidos, da subjetividade humana; práticas sociais conscientes que se distinguem da práxis material, nas quais o objeto de intervenção dos homens são os próprios homens, conforme Netto e Braz:




    Deve-se distinguir entre formas de práxis voltadas para o controle e a exploração da natureza e formas voltadas para influir no comportamento e na ação dos homens. No primeiro caso, que é o do trabalho, o homem é o sujeito e a natureza é o objeto; no segundo caso, trata-se de relações entre sujeito e sujeito (daquelas formas de práxis em que o homem atua sobre si mesmo como na práxis educativa e na práxis política). (Netto e Braz, 2006, p. 43-44)




    Percorrendo o caminho dos fundamentos, chegamos à ética, entendida como “um momento da práxis humana em seu conjunto” (Lukács, 2007, p. 72). Nessa perspectiva, a ética não pertence a nenhuma dimensão ou esfera específica da realidade, se objetivando, teórica e praticamente, de formas particulares e socialmente determinadas, como conexão entre o indivíduo singular e as exigências sociais e humano-genéricas.




    O desenvolvimento das conquistas materiais e espirituais do gênero humano, determinado fundamentalmente pelas forças produtivas e pelo domínio dos homens sobre a natureza, permite a liberação das capacidades humanas, concebidas por Marx como a riqueza humana, produto material e espiritual das conquistas produzidas pela humanidade:




    Para Marx, o pressuposto da “riqueza humana” constitui a base para a livre efusão de todas as capacidades e sentimentos humanos, quer dizer, para a manifestação da livre e múltipla atividade de todo o indivíduo. A necessidade como categoria de valor não é outra coisa senão a necessidade dessa riqueza. (Heller, 1978, p. 40)




    Dependendo das condições históricas nas quais se desenvolvem o trabalho e a práxis, em geral, maior ou menor é o campo de possibilidades para que o indivíduo se aproprie da riqueza humana. O que ocorre, historicamente, é a existência de uma discrepância entre o gênero humano e os indivíduos, tendo em vista as sociedades fundadas na divisão social do trabalho, na propriedade privada dos meios necessários à produção e na exploração do trabalho. Esse conjunto de determinações, historicamente articuladas em formas de produção particulares, dá origem ao fenômeno geral da alienação.




    1.2. Práxis, alienação e fetiche




    Considerado em face das sociedades precedentes, o modo de produção capitalista6 representa um grande avanço histórico para o desenvolvimento do ser social. É certo que a emergência e a consolidação do capitalismo representaram principalmente um desenvolvimento inédito das forças produtivas7 no âmbito universal, implicando a ruptura com as relações que pudessem constituir obstáculos à sua expansão, como Marx tão bem descreveu:




    O capital supõe a produção da riqueza como tal, ou seja, o desenvolvimento universal das forças produtivas e a subversão incessante da sua própria base, como condição de sua reprodução [...]; essa base contém as possibilidades de desenvolvimento universal dos indivíduos. O desenvolvimento real dos indivíduos a partir dessa base, na qual são constantemente abolidas todas as barreiras, leva-os a adquirir consciência de que nenhum limite é sagrado [...]. (Marx, 1970, II, p. 36-37)




    De fato, nas sociedades pré-capitalistas, o trabalho era limitado por várias determinações, principalmente pelo baixo grau de domínio do homem diante da natureza, permitindo que as relações produtivas e sociais, em geral, pudessem ser concebidas como relações “dadas naturalmente”, nas quais o homem não se via como sujeito. Por isso, diz Marx, o produto objetivo do desenvolvimento das forças produtivas capitalistas, pressupondo o domínio humano da natureza, permite que o ser social adquira consciência de si mesmo como sujeito histórico. Afirma Marx, em continuidade à citação anterior:




    [...] A universalidade do indivíduo já não se realiza no pensamento nem na imaginação; ela está viva em suas relações teórico-práticas. Ele torna-se, portanto, capaz de compreender sua própria história como processo e de conceber de maneira científica a natureza com a qual forma verdadeiramente um todo (o que lhe permite dominá-la na prática). (Marx, 1970, II, p. 36-37)




    Todavia, as mesmas relações sociais que ampliam as capacidades e possibilidades humanas produzem mecanismos de sua negação, impedindo sua realização concreta, o que se expressa, entre outros aspectos, na contradição entre o maior desenvolvimento do ser social e o maior grau de alienação (em relação às sociedades precedentes), dando lugar até mesmo a outras formas de alienação: o fetiche ou a coisificação das relações sociais:




    Com o nascimento da propriedade privada, o produto do trabalho se separa do trabalho, se converte em objeto alheio, em propriedade de outro; o objeto e o resultado da atividade se aliena do sujeito ativo. Sobre essa base se produz o fenômeno geral da alienação, pelo qual as forças e os produtos sociais da atividade humana se subtraem do controle e da força dos indivíduos; transformam-se em forças a eles contrapostas. Por isso, nas condições de alienação, a discrepância, já mencionada, entre a evolução social e individual é um fenômeno necessário, inevitável. (Markus, 1974, p. 61)




    Em 1844, Marx analisou o fenômeno geral da alienação,8 condensando suas anotações em um conjunto de manuscritos que só foram publicados em 1932, com o título de Manuscritos econômico-filosóficos. Neles, Marx trata da alienação do trabalho, partindo de uma constatação muito concreta: no capitalismo, diz ele, o trabalhador fica mais pobre em função da riqueza que produz; cria mercadorias e se torna — ele mesmo — uma mercadoria como outra qualquer. Em suas palavras:




    O trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto mais riquezas ele produzir, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador torna-se uma mercadoria tanto mais barata quanto maior número de bens produz. Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens em proporção direta. O trabalho não produz apenas mercadorias; produz-se a si mesma como uma mercadoria, e, justamente na mesma proporção com que produz bens. (Marx, 1993, p. 159)




    Como esse fenômeno se apresenta ao trabalhador? Em primeiro lugar, sob a forma de um estranhamento em relação ao produto do trabalho e ao próprio trabalhador; em segundo lugar, o trabalho e seu produto aparecem ao operário como algo que existe independentemente dele:




    [...] O objeto produzido pelo trabalho, o seu produto se lhe põe como ser estranho, como um poder independente do produtor. (Marx, 1993, p. 159)




    Além de aparecerem como algo estranho e independente, o trabalho e seu produto aparecem ao trabalhador como poderes que o dominam:




    O objeto produzido pelo trabalho, o seu produto, opõe-se a ele como um ser estranho, como um poder independente do produtor [...]. Quanto maior é sua atividade, mais ele fica diminuído. A alienação do operário no seu produto significa não só que o trabalho se transforma em objeto, assume uma existência externa, mas existe independentemente dele, fora dele, e a ele estranho, e se torna um poder autônomo em oposição a ele: que a vida que deu a esse volta-se contra ele como uma força hostil e antagônica. (Marx, 1993, p. 596)




    Assim, o trabalho realiza sua própria negação, pois, ao invés de se objetivar como atividade de manifestação da vida — atividade prática positiva —, se realiza como alienação da vida — atividade prática negativa (Netto, 1981). Existem, portanto, duas formas de atividade humana: a práxis e sua negação.9




    No trabalho alienado, ao invés de se reconhecer como sujeito, o homem se desconhece; ao invés de se realizar, ele se perde. Além disso, a alienação não ocorre apenas em relação ao produto, mas em todo o processo de trabalho.10 O trabalhador entra no processo de forma desigual, uma vez que os meios de trabalho não lhe pertencem; o processo de trabalho é fragmentado e parcializado, não lhe permitindo se apropriar da totalidade do processo nem desenvolver suas habilidades de forma multilateral. Durante o processo, ele cria um valor excedente (a mais-valia); sai do processo tendo produzido um produto que não lhe pertence e com o qual ele não se identifica.




    Mas a alienação não se realiza apenas na relação entre o homem e o trabalho. Na medida em que é pelo trabalho que o homem põe em movimento todas as suas capacidades essenciais, pelo processo de alienação elas são igualmente negadas. Vejamos como isso ocorre.




    Vimos que o trabalho é a gênese da sociabilidade, da consciência, da universalidade e da liberdade dos homens. Uma vez desencadeadas pela atividade genérica que as gerou, tais capacidades passam a fazer parte da natureza específica dos homens: uma natureza criada pelos próprios homens através do trabalho como atividade prática positiva. Quando o trabalho não afirma a vida, não libera essas capacidades: elas são negadas, podendo até se realizar, mas sob formas fragmentadas, ou realizar-se para uma parcela minoritária da humanidade, como diz Lukács ao se referir à liberdade:




    Embora a possibilidade e necessidade ontológica de decisões alternativas representem a base de toda liberdade — para aqueles seres que não devem e nem podem ter alternativas como fundamento prático da própria existência, a questão da liberdade não se põe, tampouco —, as duas coisas não são idênticas entre si. (Lukács, 1990, p. XII)




    Ora, todas as formas de sociabilidade e de consciência geradas a partir do trabalho supõem relações sociais, assim como as formas de ser da liberdade e da condição universal do homem. E por atividades sociais entendem-se também as atividades individuais, como diz Marx:




    Mesmo quando eu sozinho desenvolvo uma atividade científica etc., uma atividade que raramente posso levar a cabo em direta associação com outros, sou social, porque é enquanto homem que realizo tal atividade. Não é só o material da minha atividade — como também a própria linguagem que o pensador emprega — que me foi dado como produto social. A minha própria existência é atividade social. Por conseguinte, o que eu próprio produzo é para a sociedade que o produzo e com a consciência de agir como ser social. (Marx, 1993, p. 195)




    Tanto as atividades individuais como as coletivas exigem o trabalho social, que, para se objetivar, supõe o intercâmbio entre os indivíduos. No trabalho alienado, os homens continuam a trabalhar juntos; no entanto, não se reconhecem como seres de uma mesma espécie, se estranham; ao invés de desenvolver formas de compartilhamento, criam formas de sociabilidade fragmentadas.




    Dissemos também que, para objetivar sua práxis, o homem precisa responder a necessidades de forma consciente e livre. Marx assinala essas capacidades, tratando-as como mediações que diferenciam os homens dos animais:




    O animal identifica-se imediatamente com a sua atividade vital. Não se distingue dela. É a sua própria atividade. Mas o homem faz da atividade vital o objeto da vontade e da consciência. Possui uma atividade vital consciente. Ela não é uma determinação com a qual ele imediatamente coincide. A atividade vital consciente distingue o homem da atividade vital dos animais. Só por este motivo é que ele é um ser genérico [...]. Unicamente por isso é que a sua atividade surge como uma atividade livre. (Marx, 1993, p. 164)




    Quando a atividade humana é alienada, seu caráter social e consciente é negado; a liberdade e a universalidade objetivam-se de forma limitada e inexpressiva, evidenciando as formas descritas por Marx nas quais os homens não se apropriam de suas capacidades e de seus projetos. Como ser livre em um mundo hostil e poderoso, diante do qual a realização do trabalhador é sua própria perda? O ponto culminante de sua servidão é que ele depende do trabalho para existir — inicialmente como trabalhador — e depois para sobreviver fisicamente: a vida genérica do homem é negada quando o trabalho se transforma em instrumento de pura sobrevivência.




    O trabalho, como forma de práxis, desenvolve todos os sentidos humanos, diz Marx: o tato, a visão, o gosto, a percepção, o amor, a vontade, enfim, todas as formas de manifestação do homem como ser sensível. Isso porque sua humanização ocorre a partir de suas relações em resposta a necessidades. Se tomamos o homem como medida, diz ele, se supomos que sua relação com o mundo é humana, as carências e necessidades humanas só podem ser preenchidas por respostas e satisfações humanas:




    Suponhamos que o homem é homem e que a sua relação ao mundo é humana. Então, o amor só poderá permutar-se com o amor, a confiança com a confiança etc. Se alguém desejar saborear a arte, terá que tornar-se uma pessoa; se alguém pretende influenciar os outros homens, deve tornar-se um homem que tenha um efeito verdadeiramente estimulante e encorajador sobre outros homens. (Marx, 1993, p. 234)




    A humanização do homem é uma conquista histórica do gênero humano, o que inclui o enriquecimento de seus sentidos; logo, também depende de sua apropriação de manifestações e exigências que possam motivar e ampliar suas capacidades de modo a se apropriar da riqueza humana. Quando os sentidos são aprisionados pela alienação, essas condições se estreitam, o que equivale à desumanização do homem e ao empobrecimento de seus sentidos:




    A formação dos cinco sentidos é a obra de toda a história mundial anterior. O sentido aprisionado sob a grosseira necessidade prática possui unicamente um significado restrito. Para o homem faminto não existe a forma humana do alimento, mas só o seu caráter abstrato como alimento; poderia igualmente existir na sua forma mais crua e é impossível dizer em que medida esta atividade alimentar se distinguiria da atividade alimentar animal. O homem esmagado por preocupações, necessitado, não tem qualquer sentido para o mais belo espetáculo [...]. (Marx, 1993, p. 199)




    Assim, segundo a análise de Marx, o homem é um ser humano rico em necessidades e formas de satisfação e a resposta a suas carências — na direção de sua humanização — só pode ser dada através de sua apropriação desta riqueza. No entanto, no contexto da sociedade alienada, essas condições são negadas; os sentidos tornam-se alienados, como explica Marx:




    A propriedade privada nos tornou tão estúpidos e unilaterais que um objeto só é nosso quando o temos, portanto, quando existe para nós como capital, ou quando é por nós diretamente possuído, comido, bebido, vestido, habitado etc. em uma palavra, quando é usado [...]. Portanto, todos os sentidos físicos e intelectuais foram substituídos pela simples alienação de todos os sentidos, pelo sentido de ter. (Marx, 1993, p. 197)




    A propriedade privada e a divisão social do trabalho são situadas como determinações fundantes da alienação, assim como o sistema de trocas, a valorização da posse e o dinheiro.




    Na sociedade alienada, diz Marx, o indivíduo busca no dinheiro as formas de satisfação de suas necessidades egoístas; torna-se cada vez mais pobre como homem e isso faz do trabalhador um ser pobre em necessidades e formas de satisfação, uma vez que seus sentidos e capacidades se desumanizam.




    E o dinheiro — com seu poder de troca —, em uma sociedade de valorização da posse e de alienação dos sentidos e capacidades humanas, funciona como mediação entre o indivíduo e suas necessidades egoístas, entre o que ele não tem (no sentido de capacidades e valores), mas que pode adquirir através do dinheiro:




    O poder do dinheiro é o meu próprio poder. As propriedades do dinheiro são as minhas — do possuidor — próprias propriedades e faculdades. Aquilo que eu sou e o que eu posso não é, pois, de modo algum determinado pela minha própria individualidade. Sou feio, mas posso comprar para mim a mais bela mulher. Por conseguinte, não sou feio porque o efeito da fealdade, o seu poder de repulsa, é anulado pelo dinheiro [...]. Não transformará assim o dinheiro todas as minhas incapacidades no seu contrário? (Marx, 1993, p. 232)




    Marx aponta a contradição evidenciada pelo trabalho: a produção da riqueza e da miséria:




    É evidente que o trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz miséria e escassez para o trabalhador. Produz palácios, mas choupanas para o trabalhador. Produz beleza, mas invalidez e deformidade para o trabalhador. Substitui o trabalho por máquinas, mas obriga uma parte dos trabalhadores a um trabalho cruel e transforma os outros em máquinas. Produz inteligência, mas também produz estupidez e cretinice para os trabalhadores. (Marx, 1993, p. 93)




    Dois aspectos ressaltam nessa análise: aspectos objetivos e subjetivos. Por um lado, a alienação expressa uma separação concretamente existente, ou seja, o indivíduo se vê separado do produto, porque — de fato — ele não lhe pertence; objetivamente, não participa do processo de trabalho em iguais condições com o capitalista, sendo explorado e expropriado do produto final. Portanto, a alienação não é um fenômeno puramente subjetivo, no sentido de uma “criação abstrata” da mente dos indivíduos que não teria base de existência objetiva.




    Compreendida dessa forma, enquanto expressão subjetiva da exploração concreta e forma peculiar de apreensão da realidade em sociedades estruturadas a partir da divisão social do trabalho e da propriedade privada, a alienação, nos termos apresentados por Marx em 1844, apresenta-se como a expressão de um fenômeno geral que — surgindo a partir do nascimento da propriedade privada e da divisão social do trabalho, quando o trabalho se converte em meio de exploração e o seu produto em objeto alheio — se objetiva através do não reconhecimento dos homens em suas ações, de um estranhamento do indivíduo, em face de si mesmo e dos outros homens, e de outras manifestações indicativas da não apropriação — por parte dos indivíduos — de sua condição de sujeitos da práxis.




    Como fenômeno geral, portanto, não é exclusivo da sociedade capitalista, como mostra Netto:




    [...] Em 1844, em seu primeiro confronto com a economia política, Marx está fundamentalmente interessado em apreender o caráter distintivo e moderno da sociedade contemporânea. Este lhe parece residir na alienação generalizada: nesta sociedade, a autonomia dos indivíduos é puramente ilusória; eles estão subordinados a mecanismos e processos que não controlam e sequer reconhecem das suas próprias relações. A escravidão dos indivíduos resulta tanto do fenômeno objetivo da exploração econômica (de que a propriedade privada é o índice mais evidente) quanto da internalização psicossocial dos efeitos dela decorrentes. (Netto, 1981, p. 69)




    Considerada dessa forma, a teoria da alienação de 1844 se configura, segundo Netto, como




    [...] um genial panorama das relações sociais invertidas numa sociedade alienada — mas que não avança para o desnudamento dos seus mecanismos concretos e particulares. (Netto, 1981, p. 70)




    O desvelamento dos mecanismos concretos e particulares da alienação no modo de produção capitalista — o fetichismo da mercadoria — é realizado no processo de investigação que Marx dirige à crítica da economia política, evidenciada a partir de 1857-1858, cujos resultados são expostos, em sua forma definitiva, em O Capital.




    Vimos que na análise da alienação, nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, estava implícita a seguinte indagação: por que o trabalho e seu produto aparecem ao trabalhador como algo estranho, como um poder que o domina? Em O Capital, já tendo chegado a essas respostas, Marx expõe o resultado de sua investigação. Instigante, pergunta ao leitor:




    O caráter misterioso que o produto do trabalho apresenta, ao assumir a forma mercadoria, donde provém? (Marx, 1980, p. 80)




    Vê-se que as questões têm uma linha de continuidade. Por um lado, indicam que na sociedade burguesa os fundamentos do ser social são ocultos; apresentam-se pelo “avesso”, de forma invertida, estranhada. Por outro lado, essa aparência nebulosa encerra uma contradição, na medida em que essa mesma sociedade — como Marx assinala — põe a possibilidade de o ser social adquirir consciência de si mesmo como sujeito histórico e de compreender sua vida como processo.




    Em O Capital, Marx situa o objeto estranhado de 1844 (o produto de trabalho) como uma mercadoria. A compreensão da mercadoria como a célula econômica da sociedade burguesa permite a Marx descobrir também a matriz que contém e escamoteia os processos alienantes que têm curso nesta sociedade (Netto, 1981, p. 78).




    Quais processos alienantes estão ocultos na mercadoria? Por que Marx afirma que a mercadoria é misteriosa? Para responder a tais questões, ele desenvolveu uma análise sobre o valor do trabalho e do seu produto: a mercadoria.




    Na sociedade capitalista, a produção de mercadorias está fundada no trabalho assalariado, instituído sob a propriedade privada dos meios de produção, que pertencem ao capitalista, e a divisão social do trabalho.




    Uma mercadoria é um objeto que — por suas propriedades — pode satisfazer necessidades espirituais ou materiais dos homens: seu valor é determinado por suas propriedades naturais e por sua utilidade, de acordo com as carências que supre. Assim, o produto do trabalho humano que transforma a natureza e cria um objeto antes inexistente está produzindo um objeto com valor de uso (é útil para as necessidades do sujeito, pelas propriedades do objeto).




    Para que um objeto seja uma mercadoria é preciso que os valores de uso sejam reproduzidos repetidamente e satisfaçam necessidades sociais; é preciso que as mercadorias sejam trocadas, isto é, que elas tenham valor de troca. Assim, o valor de troca é uma forma de valor que não tem a ver com o seu valor de uso; obedece a outras determinações que são ditadas pelo mercado e por necessidades e interesses sociais. O valor de uso é pressuposto para o valor de troca.




    A mercadoria tem, portanto, um valor de uso que corresponde a suas propriedades naturais e que responde a necessidades sociais na medida em que ela é um objeto útil ao homem. Mas, como meio imediato de satisfação de necessidades de seu possuidor, ela não é mercadoria; só se torna tal quando passa a sê-lo para outros: para se efetivar como valor de uso, a mercadoria precisa efetivar-se como valor de troca. Na troca, ocorre a “dissociação entre a utilidade das coisas destinadas à satisfação direta das necessidades e das coisas destinadas à troca” (Marx, 1980, p. 98).




    O que possibilita que duas mercadorias diferentes sejam trocadas é a abstração de suas diferenças concretas (ou seja, o que é peculiar a cada trabalho concreto realizado em sua produção e em relação às outras mercadorias). Feita essa abstração, na troca, valores diferentes são igualados quantitativamente, de modo a reduzir todas as mercadorias a uma essência comum: o fato de serem produto do trabalho humano. Eis o que diz Marx:




    Se prescindirmos do valor de uso da mercadoria, só lhe resta ainda uma propriedade, a de ser produto do trabalho. (Marx, 1980, p. 45)




    O trabalho concreto dos diferentes indivíduos que produziram valores de uso não é considerado na troca, mas apenas o trabalho abstrato: o trabalho abstraído de todos os seus elementos materiais e de todas as particularidades dos trabalhos concretamente efetivados na produção. Diz Marx,




    Pondo de lado seu valor de uso, abstraímos, também, das formas e elementos materiais que fazem dele um valor de uso. Ele não é mais uma mesa, casa, fio ou qualquer outra coisa útil. Sumiram todas as suas qualidades materiais. Também não é mais o trabalho do marceneiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer forma de trabalho produtivo. Ao desaparecer o caráter útil dos trabalhos nele corporificados, desvanecem-se, portanto, as diferentes formas de trabalho concreto; elas não mais se distinguem umas das outras, mas reduzem-se, todas, a uma única espécie de trabalho, o trabalho humano abstrato. (Marx, 1980, p. 45)




    Abstraídos de suas particularidades e qualidades, tratados em sua generalidade, os diferentes trabalhos são abstraídos da mercadoria e seu valor passa a ser medido, quantitativamente, em função do tempo médio socialmente gasto na sua produção. Vê-se que, ao calcular o tempo médio, opera-se mais uma abstração, uma vez que não se levam em conta os trabalhos particulares, em todas as suas dimensões, inclusive em relação ao tempo de trabalho. Essa abstração propicia que o trabalho seja considerado enquanto trabalho geral e a mercadoria como mercadoria em geral; somente nessas condições é que as mercadorias adquirem valor de troca: “toda mercadoria é aquela mercadoria que, através da alienação de seu valor de uso particular, deve aparecer como encarnação direta do tempo de trabalho geral” (Marx, 1985, p. 148).




    No processo de intercâmbio das mercadorias, o valor de troca se transforma — de forma simples — para uma forma desenvolvida, até a forma do equivalente geral, alcançado pelo dinheiro. Vejamos essa operação.




    No processo de compra e venda de mercadorias que se caracteriza como processo de circulação mercantil simples (pré-capitalista), o produtor vende uma mercadoria e recebe dinheiro que emprega novamente na compra de outra mercadoria com valor de uso para vender no mercado e reiniciar o processo, descrito através da fórmula (M-D-M). Na circulação mercantil capitalista, esse processo se inverte: tem início com o dinheiro, que, ao adquirir uma mercadoria, se converte em mais dinheiro (D-M-D). A diferença entre o produtor mercantil e o capitalista é que o primeiro tem no dinheiro um simples meio de troca: vende para comprar; enquanto o capitalista compra para vender, isto é, visa obter mais dinheiro com a produção de mercadorias (Netto e Braz, 2006).




    No capitalismo, a força de trabalho também se transforma em uma mercadoria, o que já havia sido sinalizado por Marx em 1844, como expressão da alienação do trabalhador. Ao vender sua força de trabalho ao capitalista, o trabalhador coloca à disposição dele — por tempo determinado — uma força de trabalho, que, uma vez posta em ação, não apenas transfere o valor dos meios de trabalho para o produto, mas cria um novo valor que se incorpora ao produto. O trabalho humano tem o poder de acrescentar valor às mercadorias produzidas: um valor a mais ou um valor excedente, incorporado à mercadoria e não pago ao trabalhador.




    Na relação de compra e venda da força de trabalho, trabalhador e capitalista trocam equivalentes, isto é, salário por trabalho. O trabalhador vende sua força de trabalho, o que significa que vende sua capacidade de trabalho no mercado, mas ela somente se revela como valor de uso no processo quando cria o valor excedente: “o processo de consumo da força de trabalho é ao mesmo tempo o processo de produção de mercadoria e de valor excedente (mais-valia)” (Marx, 1980, p. 196).




    Isso significa que o trabalho produtivo é criador de riqueza: seu sujeito, o produtor do valor excedente e não pago, é o criador de riqueza para o capitalista. Está desvendado o mistério que em 1844 levara Marx a perguntar em seus Manuscritos:




    [...] Se o produto do trabalho me é bizarro e se contrapõe a mim, como um poder estranho, a quem pertencerá? Se a minha própria atividade não me diz respeito, se é uma atividade alheia, coagida, a quem então pertencerá? A outro diferente de mim. Quem será esse ser? [...] O ser estranho, a quem pertence o trabalho e o produto, a cujo serviço está o trabalho e a cuja posse se destina o produto do trabalho, só pode ser o próprio homem. (Marx, 1993, p. 167)




    Quer dizer que a produção da mais-valia ocorre no processo de produção, mas a obtenção da mais-valia pelo capitalista se dá no processo de circulação, ou seja, no processo de troca das mercadorias, quando os trabalhos privados se tornam sociais; quando deixam de ser trabalhos concretos para se transformar em trabalhos abstratos. O mecanismo de exploração do trabalho, desvelado a partir da compreensão da criação da mais-valia e das formas de sua reprodução pelo capital, evidencia uma contradição fundante: trabalhador e capitalista existem pela afirmação e negação mútua. É o trabalhador que, mediante seu trabalho, cria a possibilidade da acumulação do capital; ao mesmo tempo, o capital aumenta as possibilidades de exploração. Sem a exploração da mais-valia, o processo de reprodução do capital não se efetiva; sem a mediação dos meios de produção, o trabalhador não se reproduz enquanto tal. Capital e trabalho são, assim, pólos de uma relação social antagônica. No entanto, como Marx tão bem percebeu, essas contradições não são dadas ao pensamento imediato, são relações ocultas, reificadas, que se expressam de forma invertida:




    A igualdade dos trabalhos humanos fica disfarçada sob a forma da igualdade dos produtos do trabalho como valores; a medida, por meio da duração, do dispêndio da força humana de trabalho toma a forma de quantidade de valor dos produtos do trabalho; finalmente, as relações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter social dos seus trabalhos, assumem a forma de relação social entre os produtos do trabalho. (Marx, 1980, p. 80)




    Portanto, está dada a resposta à sua pergunta inicial: por que a mercadoria é misteriosa? Ela é misteriosa porque “encobre as características sociais do trabalho dos homens, apresentando-as como se fossem características materiais e propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho”, ou seja, por “ocultar a relação social concreta dos trabalhos particulares envolvidos na produção e o trabalho total, ao expressá-las como relação social existente, à margem deles, entre os produtos do seu trabalho” (Marx, 1980, I, p. 81). Por essa operação, os produtos do trabalho tornam-se mercadorias: “coisas sociais, com propriedades perceptíveis e imperceptíveis aos sentidos (idem, ibidem)




    A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as características sociais do próprio trabalho dos homens, apresentando-as como características materiais e propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho [...]. Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas [...]. Chamo a isso de fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como mercadorias. (Marx, 1980, p. 81)
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